
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.343 - PI (2016/0066093-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : LUCIMEIRE SOUSA DOS ANJOS E OUTRO(S) - PI005185 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : ANA CELIA DE SOUSA MOREIRA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 
FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83 DO STJ. FÁRMACO QUE NÃO CONSTA DA LISTAGEM RENAME. 
INAPLICABILIDADE DO REPETITIVO QUE APRECIOU O TEMA 106, ANTE A 
SUA MODULAÇÃO DE EFEITOS PARA AS DEMANDAS INICIADAS APÓS A 
CONCLUSÃO DAQUELE JULGAMENTO. FIRME ENTENDIMENTO ANTERIOR 
DESTE STJ PELA POSSIBILIDADE DO FORNECIMENTO. A REFORMA DO 
JULGADO PRETENDIDA PARA SE CONCLUIR PELA DESNECESSIDADE DO 
MEDICAMENTO IMPLICA NO REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVIDÊNCIA VEDADA, EM PRINCÍPIO, NESTA 
SEARA RECURSAL. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO PIAUÍ A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de  responsabilidade solidária 
dos entes federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no 
polo passivo da demanda que objetive o acesso a medicamento para tratamento 
de saúde. 

2.   Sendo inaplicável ao caso o entendimento firmado no Tema 
106/STJ, ante a sua modulação dos efeitos, deve incidir o entendimento 
jurisprudencial anterior.

3.   O Tribunal de origem, com base no substrato 
fático-probatório, entendeu estar demonstrada a necessidade do medicamento 
para o tratamento. A inversão do julgado na forma pretendida, demandaria a 
incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 
do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial. 

4.   Agravo Interno do ESTADO DO PIAUÍ a que se nega 
provimento. 

 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
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notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 19 de maio de 2020 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.343 - PI (2016/0066093-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : LUCIMEIRE SOUSA DOS ANJOS E OUTRO(S) - PI005185 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : ANA CELIA DE SOUSA MOREIRA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO 

PIAUÍ contra decisão monocrática de minha lavra proferida com a seguinte 

ementa:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO 

DE MEDICAMENTOS. NECESSIDADE DO FÁRMACO. PREMISSA 

ASSENTADA PELA CORTE A QUO. IMPOSSIBILIDADE DE 

REAVALIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE COMUM DOS ENTES ESTATAIS À 

ASSISTÊNCIA INTEGRAL DE SAÚDE. DESNECESSIDADE DE 

COMPOSIÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 

JURISPRUDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO (fls. 237).

2.   Nas razões do Agravo Interno, a parte recorrente sustenta, 

em suma, os mesmo argumentos já lançados quando da interposição do Recurso 

Especial, bem como alega não ser o caso da incidência da Súmula 7 do STJ.

3.   Devidamente intimada, a parte agravada deixou de 

apresentar impugnação (fls. 267).

4.   É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.343 - PI (2016/0066093-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : LUCIMEIRE SOUSA DOS ANJOS E OUTRO(S) - PI005185 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : ANA CELIA DE SOUSA MOREIRA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 
FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83 DO STJ. FÁRMACO QUE NÃO CONSTA DA LISTAGEM RENAME. 
INAPLICABILIDADE DO REPETITIVO QUE APRECIOU O TEMA 106, ANTE A 
SUA MODULAÇÃO DE EFEITOS PARA AS DEMANDAS INICIADAS APÓS A 
CONCLUSÃO DAQUELE JULGAMENTO. FIRME ENTENDIMENTO ANTERIOR 
DESTE STJ PELA POSSIBILIDADE DO FORNECIMENTO. A REFORMA DO 
JULGADO PRETENDIDA PARA SE CONCLUIR PELA DESNECESSIDADE DO 
MEDICAMENTO IMPLICA NO REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVIDÊNCIA VEDADA, EM PRINCÍPIO, NESTA 
SEARA RECURSAL. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO PIAUÍ A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de  responsabilidade solidária 
dos entes federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no 
polo passivo da demanda que objetive o acesso a medicamento para tratamento 
de saúde. 

2.   Sendo inaplicável ao caso o entendimento firmado no Tema 
106/STJ, ante a sua modulação dos efeitos, deve incidir o entendimento 
jurisprudencial anterior.

3.   O Tribunal de origem, com base no substrato 
fático-probatório, entendeu estar demonstrada a necessidade do medicamento 
para o tratamento. A inversão do julgado na forma pretendida, demandaria a 
incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 
do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial. 

4.   Agravo Interno do ESTADO DO PIAUÍ a que se nega 
provimento. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.343 - PI (2016/0066093-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : LUCIMEIRE SOUSA DOS ANJOS E OUTRO(S) - PI005185 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : ANA CELIA DE SOUSA MOREIRA 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 

FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. FÁRMACO QUE NÃO 

CONSTA DA LISTAGEM RENAME. INAPLICABILIDADE DO 

REPETITIVO QUE APRECIOU O TEMA 106, ANTE A SUA 

MODULAÇÃO DE EFEITOS PARA AS DEMANDAS INICIADAS APÓS 

A CONCLUSÃO DAQUELE JULGAMENTO. FIRME ENTENDIMENTO 

ANTERIOR DESTE STJ PELA POSSIBILIDADE DO FORNECIMENTO. 

A REFORMA DO JULGADO PRETENDIDA PARA SE CONCLUIR 

PELA DESNECESSIDADE DO MEDICAMENTO IMPLICA NO 

REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

PROVIDÊNCIA VEDADA, EM PRINCÍPIO, NESTA SEARA RECURSAL. 

AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO PIAUÍ A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

estabelece que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de  

responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que 

qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo da 

demanda que objetive o acesso a medicamento para tratamento de 

saúde.

2.   Sendo inaplicável ao caso o entendimento firmado no 

TEMA 106/STJ, ante a sua modulação dos efeitos, deve incidir o 

entendimento jurisprudencial anterior.

3.   O Tribunal de origem, com base no substrato 

fático-probatório, entendeu estar demonstrada a necessidade do 

medicamento para o tratamento. A inversão do julgado na forma 

pretendida, demandaria a incursão no acervo fático-probatório da 

causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial. 

4.   Agravo Interno do ESTADO DO PIAUÍ a que se nega 

provimento. 
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1.   De início, importante destacar que a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça estabelece que funcionamento do Sistema Único de 

Saúde é de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer 

deles tem legitimidade para figurar no polo passivo da demanda que objetive o 

acesso a medicamento para tratamento de saúde, sendo que a escolha de quem 

será o Ente demandado, isolada ou conjuntamente, pertence ao autor da 

demanda. Inafastável, portanto, a Súmula 83/STJ à espécie. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO 

DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 

FEDERATIVOS. NECESSIDADE E EFICÁCIA DO PRODUTO. 

REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1.   Nos termos do art. 255, § 4o., do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça e da Súmula 568 desta Corte, é 

franqueado ao relator a possibilidade de dar ou negar provimento ao 

recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema, 

estando o princípio da colegialidade preservado ante a possibilidade 

de submissão da decisão singular ao controle recursal dos órgãos 

colegiados. Precedentes.

2.   O Estado - as três esferas de Governo - tem o dever 

de assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, os direitos à 

dignidade humana, à vida e à saúde, conforme inteligência dos artigos 

1o., 5o., caput, 6o., 196 e 198, I, da Constituição da República.

3.   Trata-se de obrigação solidária decorrente da própria 

Constituição Federal, razão pela qual a divisão de atribuições feita 

pela Lei 8.080/1990, que constituiu o Sistema Único de Saúde - SUS, 

não afasta a responsabilidade do ora demandado de fornecer 

medicamentos e/ou tratamentos médicos a quem deles necessite.

4.   Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, o 

fato de o medicamento não integrar a lista básica do SUS, por si só, 

não tem o condão de eximir o União do dever imposto pela ordem 

constitucional, porquanto não se pode admitir que regras burocráticas, 

previstas em portarias ou normas de inferior hierarquia, prevaleçam 

sobre direitos fundamentais como a vida e a saúde.

5.   Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na 
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análise das circunstâncias fáticas da causa, evidenciou a necessidade 

da medicação prescrita, acentuando que o tratamento médico 

ofertado pelo SUS não é o mais adequado para o tratamento da 

autora, conforme relatórios constantes dos autos.

6.   A inversão do jugado, nos termos pretendidos, 

demandaria a análise da prescindibilidade do fármaco pleiteado  ou da 

possibilidade de o SUS disponibilizar produto correspondente e eficaz 

para o tratamento da enfermidade da paciente, o que é inviável em 

sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

7.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

REsp. 1.522.409/RN, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 6.2.2017).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MEDICAMENTOS.  VIOLAÇÃO  

DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. SOLIDARIEDADE  DOS  

ENTES FEDERADOS. PRECEDENTES. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 

SÚMULA 7/STJ. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. 

SÚMULA 7/STJ.

1.   No tocante à violação do art. 535 do CPC/73, denota 

que o recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os 

pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 

obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, 

bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada 

nos autos.

2.   Esta Corte Superior possui entendimento de que o 

funcionamento do SUS é de responsabilidade solidária dos entes 

federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar 

no polo passivo da demanda que objetive o acesso a medicamento 

para tratamento de saúde.

3.   A Corte de origem concluiu pela suficiência de prova 

pré-constituída para resolver a controvérsia, o recurso especial em 

que se aponta violação dos arts. 6o., § 5o. e 19 da Lei 12.016/09 não 

comporta conhecimento. Rever o entendimento adotado, no sentido 

de que há prova pré-constituída capaz de demonstrar a necessidade 

de fornecimento de medicamento, implica reexame fático-probatório, 

que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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4.   No que diz respeito ao fornecimento de medicamentos 

não incorporados ao SUS por meio de Protocolos Clínicos, manifesto 

o fato de que a análise da pretensão recursal, com a consequente 

reversão do entendimento exposto no julgado impugnado, exigiria, 

necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é 

vedado pelo óbice da Súmula 7/STJ.

5.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

REsp. 1.570.396/PI, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 15.12.2016).

2.   Por sua vez, esta Corte Superior, antes do julgamento do 

REsp. 1.657.156/RJ, repetitivo referente ao Tema 106, inaplicável ao presente 

caso, dada a modulação dos efeitos realizada, de modo a incidir apenas aos 

casos distribuídos a partir da conclusão daquele julgamento, havia  firmou 

entendimento de que é possível o fornecimento de medicamento não incorporados 

ao SUS por protocolos clínicos quando o Tribunal de origem atestar a 

imprescindibilidade do uso do fármaco para a manutenção da saúde do paciente. 

Inafastável, portanto, a Súmula 83 do STJ à espécie. Vejam-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. TRATAMENTO 

DE SAÚDE. AGRAVADA PORTADORA DE PSORÍASE EM ESTÁGIO 

AVANÇADO. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO À LISTA DO 

SUS. DEVER DO ESTADO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

ART. 196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1.   A norma prevista no artigo 196 da CF estabelece que 

a saúde é direito de todos e dever do Estado, tendo ele, por 

conseguinte, a obrigação de zelar pela saúde de seus cidadãos, 

obrigação que abrange o fornecimento de medicamentos necessários 

ao tratamento de saúde de quem não tenha condições para custeá-lo.

2.   A recorrente comprovou a doença que lhe acomete, 

bem como a necessidade de seu fornecimento.

3.   O argumento de que, por não constar da lista do SUS, 

não deve ser fornecido o medicamento pleiteado pela agravada, não 

exime a parte agravante do dever constitucionalmente previsto.

4.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no  

REsp. 1.268.641/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 17.2.2017).
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² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À 

SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ALEGADA OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC/73. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO BASEADO 

EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, 

SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 

MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

(...).

4.   Ao decidir a controvérsia, no mérito, o Tribunal de 

origem considerou ser devido o fornecimento de medicamento - ainda 

que não constante de protocolo e listas do SUS - com base no art. 

196 da Constituição Federal, sobretudo porque, diante da ponderação 

do direito à saúde com os demais princípios constitucionais que lhe 

são contrapostos, bem como da conclusão do laudo médico, restou 

demonstrada a indispensabilidade do medicamento para a 

manutenção da vida e saúde da paciente. Assim, tendo o Tribunal de 

origem decidido a controvérsia sob o enfoque eminentemente 

constitucional, torna-se inviável a análise da questão, em sede de 

Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF.

5.   Esta Corte, apreciando caso análogo, decidiu que, no 

que diz respeito ao fornecimento de medicamentos não incorporados 

ao SUS por meio de Protocolos Clínicos, manifesto o fato de que a 

análise da pretensão recursal, com a consequente reversão do 

entendimento exposto no julgado impugnado, exigiria, 

necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é 

vedado pelo óbice da Súmula 07/STJ (STJ, AgRg no AREsp 

463.005/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 09/04/2014). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 

1.584.543/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 12/05/2016; AgRg no AREsp 812.963/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/02/2016.

6.   Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 

751.923/DF, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 22.11.2016).
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3.   Por fim, o Tribunal de origem, com base no substrato 

fático-probatório, asseverou que a prova apresentada era suficiente para 

comprovar a necessidade da medicação pleiteada. Observa-se na espécie que a 

inversão do julgado na forma pretendida, demandaria a incursão no acervo 

fático-probatório da causa, providência vedada, em princípio, nesta seara recursal 

especial.

4.   A propósito, destacam-se da jurisprudência das duas 

Turmas desta Corte, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO  

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MANDADO DE 

SEGURANÇA. AÇÃO  MOVIDA CONTRA O ESTADO. CHAMAMENTO 

AO PROCESSO DOS DEMAIS ENTES  FEDERATIVOS. ART. 77, III, 

DO CPC. DESNECESSIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

DOS ENTES FEDERATIVOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 

RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

(...).

5.   A aferição da alegada inadequação da via eleita, ante  

a inexistência de direito líquido e certo para a concessão da 

segurança, por ausência de prova pré-constituída, demanda - ao 

contrário  do que ora se alega - a incursão no conteúdo 

fático-probatório dos autos, o que implica reexame  de provas, inviável, 

em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. No mesmo 

sentido, em caso análogo: STJ, AgRg no AgRg  no AREsp 

614.091/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 23/03/2015.

6.   Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 

1.612.893/PI, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.11.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
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1.   O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento 

de que aferir a existência de prova pré-constituída em sede de 

mandado de segurança, bem como de direito líquido e certo, demanda 

a análise do conteúdo fático-probatório constante nos autos, o que é 

inviável nos termos da Súmula 7 do STJ.

2.   Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 

465.867/RO, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 13.11.2017)

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

ESTADO DO PIAUÍ. 

6.   É como voto.
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : LUCIMEIRE SOUSA DOS ANJOS E OUTRO(S) - PI005185 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : ANA CELIA DE SOUSA MOREIRA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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